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Resumo: O presente artigo científico propõe uma análise densa e inovadora acerca 
da (re)configuração dos institutos jurídicos da nacionalidade e da cidadania na era 
contemporânea, tendo como principal eixo propulsor a consolidação do constitucionalismo 
multinível europeu e a inarredável expansão do neoconstitucionalismo no século XXI. 
Utilizando-se rigorosamente do método dialético, a pesquisa investiga a intensa fricção 
normativa e teórica existente entre a arquitetura tradicional e fechada da soberania estatal 
(estabelecida como tese) e a imperatividade da ordem internacional de proteção 
supranacional aos direitos fundamentais (apresentada como antítese). A partir dessa 
contraposição basilar, o estudo delineia a síntese de uma cidadania cosmopolita e 
desterritorializada, enfatizando de forma minuciosa o aspecto comum e estruturante entre a 
cidadania e a nacionalidade sob uma ótica eminentemente global. Esse novo paradigma 
desafia os limites geográficos clássicos e projeta os direitos de participação e pertencimento 
para além-mar e através das fronteiras físicas historicamente cristalizadas. A fundamentação 
teórica erige-se inegociavelmente sobre os pilares axiológicos máximos do Estado 
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Democrático de Direito: a prevalência dos direitos humanos, o primado absoluto da 
dignidade da pessoa humana e a salvaguarda dos valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa no espaço europeu e global. O estudo argumenta, com amparo em profunda revisão 
dogmática, que a readequação do pertencimento político e jurídico deve convergir 
compulsoriamente para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, pautada pela 
solução pacífica dos conflitos e pela constante cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade. Mais além, o novo figurino cidadão é apresentado como instrumento vital e 
indispensável para a promoção do bem de todos, rechaçando peremptoriamente quaisquer 
formas de preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou discriminação, com vistas à 
efetiva redução das desigualdades estruturais. O alicerce teórico-filosófico do estudo repousa 
na paradigmática concepção de Hannah Arendt, que descreve o status civitatis como o 
primordial “direito a ter direitos”: segundo essa construção, a cidadania não é apenas um liame 
administrativo, mas a pré-condição existencial indispensável para a fruição de qualquer outra 
garantia jurídica. Não obstante, para a sólida consecução de tais premissas metodológicas e 
materiais, a investigação estabelece um diálogo profundo com referenciais teóricos de 
excelência global, mobilizando o pensamento de J. J. Gomes Canotilho acerca das 
complexidades do constitucionalismo multinível; as lições de Jürgen Habermas sobre a 
constelação pós-nacional e o desenho da cidadania europeia; e a teoria do garantismo global 
estruturada por Luigi Ferrajoli. A análise incorpora de forma transversal as indispensáveis 
perspectivas de Ulrich Beck sobre o cosmopolitismo e os desafios da sociedade de risco, 
integrando as reflexões basilares de Antônio Augusto Cançado Trindade na humanização 
progressiva do direito internacional e de Flávia Piovesan acerca da fecunda intersecção entre 
o direito constitucional interno e as normativas globais de proteção. O rigoroso debate é 
aprofundado, por fim, pela lente da análise biopolítica de Giorgio Agamben e pelas 
formulações sobre governança democrática global propostas por David Held. Conclui-se 
que o redimensionamento jurídico do status de cidadão constitui não apenas uma 
possibilidade teórica, mas uma exigência civilizatória imperiosa para garantir a eficácia 
protetiva na pós-modernidade em constante fluxo. 
 
Palavras-chave: Constitucionalismo Multinível. Cidadania Cosmopolita. Direito a ter 
Direitos. Garantismo Global. Neoconstitucionalismo. 
 
 

Abstract: This scientific article proposes a dense and innovative analysis of the 
(re)configuration of the legal institutes of nationality and citizenship in the contemporary era, 
having as its main driving axis the consolidation of European multilevel constitutionalism 
and the unwavering expansion of neo-constitutionalism in the twenty-first century. 
Rigorously using the dialectical method, the research investigates the intense normative and 
theoretical friction between the traditional and closed architecture of state sovereignty 
(established as a thesis) and the imperative of the international order of supranational 
protection of fundamental rights (presented as an antithesis). From this basic contrast, the 
study outlines the synthesis of a cosmopolitan and deterritorialized citizenship, emphasizing 
in detail the common and structuring aspect between citizenship and nationality from an 
eminently global perspective. This new paradigm challenges classical geographical 
boundaries and projects the rights of participation and belonging overseas and across 
historically crystallized physical borders. The theoretical foundation is non-negotiable on the 
maximum axiological pillars of the Democratic Rule of Law: the prevalence of human rights, 
the absolute primacy of the dignity of the human person and the safeguarding of the social 
values of work and free enterprise in the European and global space. The study argues, 
supported by a profound dogmatic review, that the readjustment of political and legal 
belonging must converge compulsorily to the construction of a free, fair and solidary society, 
guided by the peaceful solution of conflicts and by constant cooperation between peoples 
for the progress of humanity. Furthermore, the new citizen costume is presented as a vital 
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and indispensable instrument for the promotion of the good of all, peremptorily rejecting 
any forms of prejudice of origin, race, sex, color, age or discrimination, with a view to the 
effective reduction of structural inequalities. The theoretical-philosophical foundation of the 
study rests on the paradigmatic conception of Hannah Arendt, who describes the status 
civitatis as the primordial "right to have rights": according to this construction, citizenship is not 
only an administrative bond, but the indispensable existential precondition for the enjoyment 
of any other legal guarantee. Nevertheless, for the solid achievement of such methodological 
and material premises, the research establishes a deep dialogue with theoretical references of 
global excellence, mobilizing the thought of J. J. Gomes Canotilho about the complexities of 
multilevel constitutionalism; Jürgen Habermas' lessons on the post-national constellation and 
the design of European citizenship; and the theory of global guaranteeism structured by Luigi 
Ferrajoli. The analysis incorporates in a transversal way the indispensable perspectives of 
Ulrich Beck on cosmopolitanism and the challenges of the risk society, integrating the basic 
reflections of Antônio Augusto Cançado Trindade on the progressive humanization of 
international law and Flávia Piovesan on the fruitful intersection between domestic 
constitutional law and global protection norms. The rigorous debate is deepened, finally, 
through the lens of Giorgio Agamben's biopolitical analysis and the formulations on global 
democratic governance proposed by David Held. It is concluded that the legal resizing of 
the status of citizen constitutes not only a theoretical possibility, but an imperative civilizing 
requirement to ensure the protective effectiveness in the post-modernity in constant flux. 
 
Keywords: Multilevel Constitutionalism. Cosmopolitan Citizenship. Right to Have Rights. 
Global Guarantee. Neoconstitutionalism. 
 

 

1. INTROITO 

A contemporaneidade testemunha uma profunda e irreversível transformação nos 

pilares que sustentam a organização política e jurídica das sociedades modernas. O advento 

do constitucionalismo multinível e a consolidação do neoconstitucionalismo no século XXI 

impuseram um novo olhar sobre institutos que, por séculos, foram considerados imutáveis 

sob a égide da soberania estatal absoluta. Daí porque o presente artigo debruça-se sobre a 

(re)configuração da nacionalidade e da cidadania, elementos que deixam de ser meros 

vínculos administrativos e territoriais para se tornarem expressões de um pertencimento 

global fundado na proteção supranacional da dignidade humana (DUDH, art. 1º). 

A nacionalidade e a cidadania, tradicionalmente enclausuradas nos limites geográficos 

do Estado-nação, enfrentam hoje o desafio da desterritorialização. O modelo clássico de 

soberania, consolidado a partir da Paz de Vestfália, estabeleceu uma barreira rígida entre o 

“nacional” e o “estrangeiro”, condicionando o acesso a direitos à posse de um liame formal 

com o ente estatal. Contudo, essa arquitetura fechada revela-se insuficiente diante da 

imperatividade de uma ordem internacional que coloca a pessoa humana no centro das 

preocupações jurídicas, independentemente de sua origem ou localização espacial  

(SAMMACHI FRACCA, 2026). 
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Nesse cenário, emerge a hipótese central desta investigação: a existência de uma 

fricção normativa e teórica intensa entre a soberania estatal e a proteção global aos direitos 

fundamentais. A soberania, estabelecida como a tese deste estudo dialético, confronta-se com 

a antítese representada pela expansão das normativas internacionais de direitos humanos. A 

síntese desse processo resulta em uma cidadania cosmopolita (SAMMACHI FRACCA, 

2026), que transcende as fronteiras físicas e projeta o direito de participação e pertencimento 

para uma dimensão universal. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no 

desempenho de suas competências constitucionais – incumbindo ao primeiro a guarda da 

Constituição (CF, art. 102) e ao segundo a missão de conferir unidade, estabilidade e 

autoridade à interpretação do direito federal infraconstitucional (CF, art. 105), como última 

instância hermenêutica da legalidade federal – têm desempenhado papel crucial na recepção 

e aplicação desses novos paradigmas no cenário brasileiro. 

Com efeito, a jurisprudência destas Cortes reafirma que os direitos fundamentais 

constituem o núcleo, isto é, o fundamento e o fim da atividade estatal2, e que a 

implementação de políticas públicas em defesa desses direitos não configura transgressão à 

separação de poderes3. Mais do que isso, o STF e o STJ reconhecem que o postulado da 

dignidade da pessoa humana é o valor espiritual supremo4, o valor-fonte, o vetor 

interpretativo máximo e o axioma que inspira todo o ordenamento jurídico nacional, 

inclusive afastando imunidades de jurisdição em casos de violações graves aos direitos da 

pessoa humana5. 

Para aprofundar essa análise, o trabalho estabelece um diálogo interdisciplinar com 

referenciais teóricos de excelência global. Mobiliza-se o pensamento de Jürgen Habermas, 

para quem a cidadania deve ser compreendida na constelação pós-nacional, exigindo a 

dissociação entre a identidade nacional e a cidadania política (HABERMAS, 2001), além da 

teoria do garantismo global de Luigi Ferrajoli (2002; 2013), que propõe a imposição de limites 

e vínculos ao poder soberano em escala planetária.  

 
2 cf. RE 477554 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO; HC 94.016/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO; HC 
102041,Rel. Min. CELSO DE MELLO. 
3 cf. ARE 918358 AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN; ARE 908144 AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN; ARE 
913304 AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN; AgInt no AREsp n. 2.018.450/RJ, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN. 
4 cf. AgRg no ARE 393.175-0/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ARE-639337, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO; REsp 1.880.076/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN. 
5 cf. ARE 954858, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23-08-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-191 DIVULG 23-09-2021 PUBLIC 24-09-2021. 
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Complementarmente, incorpora-se a lição de Flávia Piovesan, ao destacar que a 

intersecção entre o direito constitucional interno e as normativas globais de proteção 

fortalece o bloco de constitucionalidade (PIOVESAN, 2023). A investigação fundamenta-

se, ainda, na visão biopolítica de Giorgio Agamben sobre a “vida nua” (AGAMBEN, 2002)  

e na sociologia de Ulrich Beck sobre a sociedade de risco global (BECK, 2015), integrando 

as reflexões basilares de Antônio Augusto Cançado Trindade (TRINDADE, 2002 e 2003) 

sobre a humanização progressiva do direito internacional. 

Em última análise, a relevância deste debate reside na compreensão de que o 

redimensionamento do status de cidadão não é apenas um exercício acadêmico, mas uma 

exigência civilizatória imperiosa (SAMMACHI FRACCA, 2026). Diante da pós-

modernidade em constante fluxo, e atravessada por crises transnacionais, a eficácia protetiva 

dos direitos humanos depende da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 

pautada pela cooperação entre os povos e pela superação de desigualdades estruturais (CF, 

arts. 3º e 4º). 

É sob essa lente que se propõe a investigação das novas fronteiras da nacionalidade 

e da cidadania no cenário jurídico mundial contemporâneo. 

 

2. A TESE: A ARQUITETURA DA SOBERANIA ESTATAL E O 

MODELO DE VESTFÁLIA 

A compreensão contemporânea dos institutos da nacionalidade e da cidadania exige, 

preliminarmente, um mergulho analítico na gênese do Estado moderno. O marco referencial 

dessa estrutura é o paradigma de Vestfália, estabelecido em 1648, que consolidou a transição 

de um sistema feudal e fragmentado para uma organização baseada em unidades territoriais 

politicamente centralizadas e soberanas (PHILPOTT, 2001; KISSINGER, 2014).  

Nessa nova conformação, a soberania estatal emergiu como o atributo fundamental 

do ente político, caracterizada pela exclusividade do poder de império dentro de um espaço 

geográfico delimitado e, no plano internacional, pela independência absoluta perante outros 

Estados soberanos (KRASNER, 1999). 

Muito embora parte relevante e crítica da academia contemporânea ressalte que a 

chamada “soberania vestfaliana” constitui uma construção historiográfica posterior, cujo 

significado foi progressivamente reelaborado pela teoria política e pelo Direito Internacional 

(OSIANDER, 2001), a verdade é uma só: a “arquitetura vestfaliana”, indubitavelmente, 

cristalizou a ideia de que o Estado é o sujeito central da ordem jurídica e o único capaz de 
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ditar as normas comportamentais de convivência social em seu território (JELLINEK, 2000; 

MALBERG, 2001).  

Em outras palavras, o Estado exerce o que a doutrina qualifica como o poder político 

supremo e a expressão política máxima da vontade nacional nas relações transnacionais6, 

desdobrando-se a soberania, em sua dimensão clássica, em duas vertentes complementares 

que sustentam a rigidez do modelo de Estado-nação. 

No plano interno, a soberania manifesta-se pela supremacia do ordenamento jurídico 

estatal e pela sujeição de todos os indivíduos e instituições ao poder político e à autoridade 

estatal central; no plano externo, projeta-se na soberania perante outros Estados 

independentes e na igualdade jurídica entre os sujeitos da ordem internacional (JELLINEK, 

2000; REZEK, 2018). 

É dizer, a imunidade de jurisdição constitui expressão direta da igualdade soberana 

entre os Estados (CF, art. 4º., V e VII), impedindo que um ente estatal seja submetido à 

autoridade jurisdicional de outro sem consentimento (SHAW, 2017). Surge, então, 

consectário lógico desse paradigma, o monopólio da personalidade jurídica internacional 

pelo Estado soberano (JELLINEK, 2000; MALBERG, 2001). 

Esse monopólio, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal brasileiro7, 

permite que a República Federativa do Brasil celebre tratados e acordos (CF, art. 21, I) que 

repercutem, inclusive, nas esferas parciais de poder da federação8, reafirmando a soberania 

como um valor indivisível da comunidade jurídica total (JELLINEK, 2000; MALBERG, 

2001).  

E, então, dentro dessa estrutura de poder territorializado, a soberania, de um lado, 

opera classicamente como mecanismo de fechamento do sistema político-jurídico, 

garantindo a autonomia decisória interna e a proteção contra ingerências externas (KELSEN, 

2000; HELLER, 1968), e a nacionalidade, lado outro, assume esse papel central como o liame 

administrativo e o vínculo jurídico-político fundamental entre o indivíduo e o Estado.  

É justamente por meio desse vínculo que se define o corpo político de um Estado, 

que forma a comunidade nacional (rectius, a nação), segregando aqueles que possuem a 

 
6 cf. Rcl 11243, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 08-06-2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 04-10-2011 PUBLIC 05-10-2011 RTJ VOL-
00222-01 PP-00184. 
7 cf. ADI 1.625/DF. Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, j. 15 jun. 2005. 
8 cf. RE 543943 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 30-11-2010, DJe-030 
DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-02 PP-00469 RT v. 100, n. 908, 2011, p. 
470-479. 
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dignidade e o status de pertencimento e identidade (rectius, os nacionais) dos que são 

considerados estrangeiros (WEIL, 2008). 

A concessão desse status (rectius, a nacionalidade) constitui, por excelência, um ato 

de soberania, inserindo-se, tradicionalmente, na esfera de competência discricionária e 

exclusiva do Estado-soberano, em seu poder de império, que detém a prerrogativa de 

estabelecer os critérios de aquisição, inclusão, perda e reconhecimento do status nacional, e 

mesmo as barreiras de entrada em sua comunidade política9 (REZEK, 2018).  

Os direitos, portanto, são emanações da bondade estatal aos seus nacionais, 

relegando aos não nacionais uma condição jurídica fragilizada e dependente da cortesia 

internacional. Com efeito, os direitos civis, políticos, econômicos e sociais, e as liberdades 

intelectual e religiosa, aparecem histórica e intrinsecamente vinculados à condição material 

de nacional (rectius a ideia de pertencimento e identidade), reduzindo os estrangeiros a uma 

posição jurídica própria de hipervulnerabilidade, dependente – só e tão só – da proteção 

diplomática ou da hospitalidade estatal (ARENDT, 1989).  

Longe de ser – em sua concepção mais clássica – um conceito puramente 

humanitário ou identitário, a soberania vestfaliana revela-se muito além do que um simples 

instrumento de delimitação do corpo político nacional: converte-se em verdadeiro 

mecanismo jurídico-político de inclusão e exclusão, operando, simultaneamente, como 

elemento de integração política interna e como expressão de afirmação da soberania externa 

do Estado-nação. Ou melhor, funciona como um vetor de seleção e, consequentemente, um 

critério de exclusão (ARENDT, 1989; HOBSBAWM, 1990; BRUBAKER, 1992). 

Essa lógica excludente sustenta a concepção segundo a qual a cidadania constitui um 

privilégio condicionado ao pertencimento nacional e territorial, convertendo o espaço 

geográfico em verdadeiro mapa de distribuição de direitos (BRUBAKER, 1992; BAUBÖCK, 

2006)10. 

 
9 cf. Ext 1223, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 22-11-2011, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 27-02-2014 PUBLIC 28-02-2014 RTJ VOL-00230-01 PP-00188. 
10 A inflexão normativa promovida pelo Decreto-Legge nº 36, de 28 de março de 2025, posteriormente convertido, 
com modificações, na Lei nº 74, de 23 de maio de 2025, constitui manifestação paradigmática da 
reterritorialização contemporânea da cidadania italiana, na medida em que condiciona o reconhecimento da 
cidadania iure sanguinis à demonstração de um vínculo territorial, existencial ou geracional qualificado com a 
República Italiana. A reforma introduziu o novo art. 3-bis à Lei nº 91/1992, estabelecendo severas restrições à 
transmissão automática da cidadania aos nascidos no exterior já titulares de outra(s) nacionalidade(s), limitando 
o reconhecimento aos descendentes que possuam ascendente de primeiro ou segundo grau nascido – 
exclusivamente –  na Itália, ou cujo pai ou mãe italianos tenham residido, efetivamente, em território italiano 
por período determinado (rectius, por, ao menos, dois anos continuados após a aquisição ou reconhecimento da 
cidadania italiana, e antes do nascimento ou adoção do pretenso cidadão italiano doravante reconhecido “por 
benefício da lei”). Trata-se de inequívoca mutação do paradigma histórico do iure sanguinis italiano, 
tradicionalmente concebido como expressão de continuidade jurídico-cultural da comunidade nacional dispersa 
pela diáspora italiana, cuja identidade coletiva foi historicamente preservada precisamente pela manutenção 
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A nacionalidade, portanto, opera como um filtro para o exercício da cidadania, 

estabelecendo quem pode participar do processo de tomada de decisões e quem deve 

permanecer à margem da vida política (MARSHALL, 1967). Como bem aponta a dogmática 

neoconstitucional, essa visão tradicional enxerga o Estado como um ente isolado e 

autossuficiente, onde a proteção jurídica termina precisamente onde termina a fronteira física  

(FERRAJOLI, 2002 e 2013; HABERMAS, 2001).  

Trata-se, em verdade, da concretização da soberania como um poder que impõe sua 

vontade sobre todos os que vivem em seu território, sem necessidade de prestar contas a 

“instâncias superiores” ou ordens normativas externas11 (KRASNER, 1999). Disso resulta 

uma estrutura na qual a titularidade e a extensão dos direitos fundamentais encontram-se 

diretamente condicionados ao vínculo formal de pertencimento político, fazendo da 

fronteira não apenas um limite físico, mas, exatamente, e por essas mesmas razões, como 

alhures e aqui referendado, um mecanismo jurídico de ambivalente inclusão e exclusão 

(ARENDT, 1989). 

Fosse como fosse, o fechamento hermético do Estado vestfaliano enfrenta, na pós-

modernidade, uma crise de sustentabilidade sem precedentes. O fenômeno da globalização 

e a intensificação dos fluxos transnacionais – sejam eles econômicos, tecnológicos ou 

migratórios – demonstram a ineficácia de um modelo baseado puramente na territorialidade. 

A emergência do que Jürgen Habermas (HABERMAS, 2001) denomina como a 

constelação pós-nacional revela que os problemas contemporâneos, da crise ambiental ao 

terrorismo internacional, não respeitam as linhas demarcatórias traçadas nos séculos 

passados. Da mesma forma, Ulrich Beck (BECK, 2015) alerta para a sociedade de risco 

 
intergeracional do vínculo jurídico-político com a pátria de origem. A nova disciplina revela, assim, uma 
transição de um modelo de cidadania étnico-diaspórico para uma concepção funcional de pertencimento, 
fundada na exigência de conexão territorial efetiva e contemporânea com o Estado italiano. À luz do Sistema 
Multinível de Proteção de Direitos, a reforma suscita tensões relevantes entre soberania estatal em matéria de 
nacionalidade e os parâmetros supranacionais de tutela da pessoa humana. Embora a nacionalidade permaneça 
formalmente inserida no domínio reservado dos Estados – conforme reiteradamente reconhecido pela 
jurisprudência da Corte Internacional de Justiça e pela própria arquitetura da União Europeia –, o exercício 
dessa competência não se encontra imune aos limites decorrentes do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, do Direito da União Europeia e da Convenção Europeia sobre Nacionalidade de 1997. A partir do 
momento em que a cidadania europeia decorre instrumentalmente da nacionalidade de um Estado-membro 
soberano, as restrições introduzidas pela legislação italiana projetam efeitos para além da ordem interna, 
afetando diretamente o acesso ao estatuto fundamental de cidadania europeia, à livre circulação, ao princípio 
da não discriminação e à proteção da confiança legítima dos descendentes historicamente vinculados à 
comunidade política italiana. Nesse contexto, emerge uma tensão estrutural entre a lógica estatal de contenção 
demográfica da cidadania e a lógica multinível de expansão progressiva da proteção jurídica da pessoa humana, 
especialmente diante dos princípios da dignidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da vedação ao 
retrocesso jurídico e social injustificados e da proteção das legítimas expectativas transnacionais construídas ao 
longo de décadas de reconhecimento administrativo e jurisdicional da cidadania iure sanguinis. 
11 cf. Rcl 11243, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 08-06-2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 04-10-2011 PUBLIC 05-10-2011 RTJ VOL-
00222-01 PP-00184. 
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global, onde a interdependência entre os povos torna a soberania absoluta uma ficção teórica 

descolada da realidade prática. 

Assim, a crise do Estado Nacional manifesta-se na incapacidade de o modelo clássico 

responder aos desafios da proteção dos direitos fundamentais em um mundo interconectado        

(SAMMACHI FRACCA, 2026). O paradigma da soberania fechada, destarte, colide 

frontalmente com a necessidade de uma ordem jurídica que reconheça a dignidade humana 

como um valor universal, superior aos interesses geopolíticos de ocasião. 

Esta fricção, descrita como o ponto de partida deste estudo dialético, sinaliza que a 

nacionalidade e a cidadania não podem mais ser reduzidas a ferramentas de controle estatal, 

sob pena de esvaziamento do próprio sentido de humanidade (SAMMACHI FRACCA, 

2026). Tanto o é que a jurisprudência constitucional brasileira já sinaliza para a necessidade 

de adaptar os conceitos clássicos de imunidade e soberania à luz da prevalência dos direitos 

humanos, admitindo que atos estatais ilícitos não podem se abrigar sob o manto da soberania 

para impedir o acesso à justiça12. 

Nesse sentido, a tese vestfaliana, embora ainda estruturante, encontra-se sob pressão 

constante de uma antítese humanizadora que redefine o papel do Estado na era global, 

fenômeno cujo desenvolvimento será examinado no capítulo seguinte. 

 

3. A ANTÍTESE: A IMPERATIVIDADE DA ORDEM 

INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO 

A hegemonia do modelo de soberania absoluta, fundamentada no paradigma 

vestfaliano, encontrou o seu esgotamento ético e jurídico no pós-Segunda Guerra Mundial. 

O horror das atrocidades cometidas sob o manto da legalidade estatal revelou que o 

positivismo jurídico cego e o isolacionismo soberano poderiam servir de abrigo para a 

aniquilação da própria essência humana (ARENDT, 1989; FERRAJOLI, 2002 e 2013).  

Emerge, então, nesse contexto de ruptura, a imperatividade da ordem internacional 

de proteção, apresentando-se como a antítese necessária ao modelo de Estado-nação 

fechado, pois, ensina Norberto Bobbio, a proteção internacional dos direitos do homem e 

do cidadão constitui a resposta histórica a essa crise (BOBBIO, 2004), inaugurando um 

tempo em que o indivíduo passa a ser tutelado para além das fronteiras nacionais 

(TRINDADE, 2002 e 2003; PIOVESAN, 2023). 

 
12 cf. ARE 954858, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23-08-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-191 DIVULG 23-09-2021 PUBLIC 24-09-2021. 
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Com efeito, a ascensão dos direitos humanos como normas de jus cogens e 

parâmetros de validade universal, sobretudo no período pós-guerra, com a criação da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a proclamação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) de 1948, impôs uma limitação definitiva à discricionariedade 

estatal, consubstanciando a ideia de que a proteção da dignidade humana não constitui 

questão de exclusiva jurisdição doméstica, mas matéria de legítimo interesse da comunidade 

internacional (BOBBIO, 2004; HENKIN, 1990). 

A consolidação dessa ordem internacional deve-se, em grande medida, ao processo 

que Antônio Augusto Cançado Trindade denomina como a humanização progressiva do 

Direito Internacional. Para o ilustre jurista, o indivíduo deixa de ser um mero espectador da 

proteção diplomática estatal e assume uma posição de sujeito do Direito Internacional, 

transformando-se a pessoa humana não apenas no beneficiário direto das normas jurídicas 

transnacionais e titular de direitos oponíveis, inclusive contra o próprio Estado (CASSESE, 

2005; MAZZUOLI, 2024), mas, sim, no fim último de toda ordem jurídica (TRINDADE, 

2002 e 2003), o que implica que o Direito das Gentes deixou de ser um direito de 

coordenação entre Estados soberanos para se tornar um direito voltado à proteção das 

vítimas e à salvaguarda dos valores sociais e humanos fundamentais.  

Por óbvio, o primado absoluto da dignidade da pessoa humana – que é o alicerce 

fundamental desse novo paradigma – deixa de ser um conceito puramente filosófico ou 

retórico para se tornar o vetor interpretativo máximo de todo o sistema jurídico (ARENDT, 

1989; SARLET, 2021). A pessoa humana, com efeito, passa a ser concebida como um fim 

em si mesma, e não mais como um instrumento do Estado ou da razão de sua soberania 

(FERRAJOLI, 2002 e 2013; KANT, 2007; BARROSO, 2020), sobretudo porque, o simples 

fato de ser humano, doravante se qualifica como o valor espiritual supremo e o valor-fonte 

que conforma e inspira o Estado Democrático de Direito, atuando como um postulado que 

retira dos governantes o poder de decidir, de forma arbitrária, sobre a vida e as liberdades 

dos indivíduos (SARMENTO, 2016; PIOVESAN, 2023)13. 

Em termos mais dogmáticos, essa transição marca o declínio do voluntarismo estatal 

e a afirmação de que certas obrigações internacionais – as obrigações erga omnes – são 

devidas à comunidade internacional em seu conjunto. Exige-se, portanto, que a soberania 

estatal seja exercida consoante os padrões mínimos de civilidade e, concomitantemente, 

regidas pelos princípios de liberdade, igualdade, fraternidade e justiça como valores supremos 

 
13 cf. RE 477554 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16-08-2011, DJe-164 
DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-02 PP-00287 RTJ VOL-00220-01 PP-00572. 
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de uma sociedade fundada na cooperação entre os povos para o progresso da humanidade                       

(CF, preâmbulo e o art. 4º, V e IX). 

No plano internacional, o status jurídico do estrangeiro, v. g., não pode mais ser 

desqualificado pela ausência de vínculo de nacionalidade (HC 94.016/SP, Rel. Min. CELSO 

DE MELLO, etc.)14, haja vista que a condição de sujeito de direitos é inerente à própria 

pessoa humana, garantindo-se-lhe plenitude de acesso aos instrumentos de tutela 

jurisdicional15. 

Já no cenário brasileiro, essa antítese encontra reflexo direto na Constituição Federal, 

que estabelece, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa 

do Brasil, a prevalência dos direitos humanos (CF, art. 4º, II). Esse comando constitucional 

não é apenas uma diretriz política, mas um critério normativo de solução de conflitos.  

De mais amais, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao enfrentar a tensão entre a 

imunidade de jurisdição de Estados estrangeiros e a violação de direitos fundamentais, 

consolidou entendimento paradigmático que relativiza as regras clássicas de soberania em 

favor da proteção da pessoa natural. É dizer, a jurisprudência da Suprema Corte brasileira 

fixou tese vinculante no julgamento do Tema 944 da Repercussão Geral (ARE 954.858)16, 

reconhecendo que a imunidade de jurisdição, embora regra costumeira internacional, não 

goza de caráter absoluto quando em confronto com delitos graves contra a proteção 

internacional da pessoa humana. 

A decisão proferida no Caso Changri-lá exemplifica a força normativa da antítese 

humanizadora. Ao afastar a imunidade estatal para garantir o acesso à justiça e a reparação 

por crimes de guerra, o STF brasileiro reafirmou que a soberania não pode servir de escudo 

para atos ilícitos e ilegítimos praticados contra civis. 

O Estado brasileiro, ao se pautar pelo art. 4º, II, da Lei Fundamental, não pode 

exercer sua autoridade de maneira abusiva ou arbitrária17; deve, antes, porém, submeter sua 

atuação internacional a um teto ético intransponível, pois, indubitavelmente, a prevalência 

dos direitos humanos – à vida, à verdade e à justiça – sobrepõe-se às prerrogativas 

 
14 cf. arts. 1º, 2º e 7º da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH); arts. 2.1 e 26 do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP); arts. 1.1 e 24 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (CADH), o Pacto de San Jose da Costa Rica. 
15 cf. HC 102041, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 20-04-2010, DJe-154 DIVULG 
19-08-2010 PUBLIC 20-08-2010 EMENT VOL-02411-03 PP-00669. 
16 ARE 954858, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23-08-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-191 DIVULG 23-09-2021 PUBLIC 24-09-2021. 
17 cf. AC 2588 MC-Ref, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07-04-2010, DJe-105 
DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-02 PP-00262 RT v. 100, n. 903, 2011, p. 89-
99. 
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diplomáticas tradicionais; o direito ao devido processo constitucional, legal e democrático e 

– com ele ínsito – às formas e às garantias procedimentais são titularizados por todos nós, 

independentemente da condição de nacionalidade.  

Essa nova configuração da ordem internacional de proteção redefine a relação entre 

o Estado e o indivíduo, na medida em que a imperatividade da tutela supranacional constitui 

a barreira protetiva essencial na pós-modernidade, garantindo que o ser humano não seja 

reduzido à condição de “vida nua” (AGAMBEN, 2002) diante do poder soberano, mas, sim, 

permaneça como o fim último de toda organização política justa. 

Enfim, é muito digno de nota que a cidadania deixa de ser um “conceder” estatal 

para ser um “reconhecer” de direitos e prerrogativas básicos. 

 

4. O CONSTITUCIONALISMO MULTINÍVEL E A EXPERIÊNCIA 

DA UNIÃO EUROPEIA 

A superação do isolacionismo estatal e a afirmação de uma ordem internacional de 

proteção encontram sua expressão mais sofisticada e concreta na experiência da integração 

europeia. O continente que outrora serviu de berço para o Estado-nação territorializado 

tornou-se, na virada para o século XXI, o laboratório de um novo paradigma: o 

constitucionalismo multinível. 

Com efeito, amplamente desenvolvido por J. J. Gomes Canotilho, esse conceito 

descreve uma realidade jurídica na qual o constitucionalismo multinível pressupõe a 

interconexão de sistemas normativos que, sem se aniquilarem, coordenam-se para a proteção 

de direitos (CANOTILHO, 2003). A ideia de interconstitucionalidade surge, então, para 

explicar essa rede de normas coordenadas, em que as constituições nacionais deixam de ser 

sistemas fechados para se tornarem componentes de um edifício jurídico maior, pautado pela 

mútua cooperação e pela proteção multinível dos direitos fundamentais. 

Nesse cenário de densa interdependência, a União Europeia consolidou-se como 

uma estrutura política sui generis, que transcende a mera cooperação econômica. O Tratado 

de Lisboa, assinado em 2007, representa o ápice desse processo de (re)configuração 

institucional, ao dotar a União de personalidade jurídica plena e ao reformular as bases do 

pertencimento político no continente.  

Em leitura proposta por J. H. H. Weiler, a integração europeia é um arranjo de 

tolerância constitucional entre ordens (WEILER, 1999), fundado em uma lógica de 

convivência entre sistemas que não se anulam. Essa nova arquitetura favorece o que David 
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Held define como uma governança cosmopolita, na qual os direitos de cidadania devem ser 

estendidos para além das fronteiras nacionais (HELD, 2008), permitindo que a cidadania 

europeia não apenas funcione como um instituto complementar à nacionalidade dos 

Estados-membros, mas confira aos indivíduos direitos de participação e proteção que 

independem das fronteiras físicas nacionais. 

O cidadão europeu, então, passa a ser titular de prerrogativas de livre circulação, 

residência e participação política em um espaço compartilhado, materializando o que a teoria 

define como uma cidadania desterritorializada e cosmopolita. 

O fundamento axiológico que sustenta essa arquitetura multinível é a Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. Ao adquirir valor jurídico vinculante e 

equivalente ao dos tratados, a Carta estabeleceu um teto comum de proteção que obriga tanto 

as instituições da União quanto os Estados-membros quando aplicam o direito comunitário. 

Esse documento normativo não apenas cataloga direitos civis, políticos, econômicos e 

sociais, mas também coloca a dignidade da pessoa humana no topo de sua hierarquia 

valorativa, servindo como parâmetro de validade para todas as normas e atos administrativos 

no espaço europeu. 

Esse diálogo entre ordens jurídicas permite que o constitucionalismo moderno 

reconheça prerrogativas que seriam inviáveis sob a égide do isolacionismo clássico, 

garantindo que o exercício do poder estatal seja sempre condicionado ao respeito aos 

parâmetros internacionais de humanidade18. A Europa, ao instituir esse modelo de proteção 

multinível, oferece as premissas necessárias para a construção de uma sociedade livre e 

solidária, onde o status jurídico do cidadão é projetado para além-mar. 

Mas não é só. A experiência da União Europeia demonstra que a proteção dos 

direitos fundamentais pode – e deve – ser sim maximizada por meio de mecanismos de 

federalismo cooperativo, garantias supranacionais articuladas e instâncias decisórias comuns, 

capazes de impedir que crises de legalidade interna comprometam o núcleo essencial da 

dignidade humana, ao mesmo tempo em que evidenciam que o compartilhamento da 

soberania – inclusive mediante a atuação de órgãos como o Tribunal de Justiça da União 

Europeia – não configura renúncia à autonomia política dos Estados-membros, senão apenas 

uma escolha efetivamente deliberada pela proteção eficiente de valores democráticos comuns 

em um espaço transnacional integrado. 

 
18 cf. ADI 6524, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 15-12-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-062 DIVULG 05-04-2021 PUBLIC 06-04-2021. 
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Daí porque a relevância desse “laboratório europeu” para o constitucionalismo global 

é inquestionável. Ele oferece respostas concretas à crise do Estado-nação, demonstrando que 

a intersecção entre o direito constitucional interno e as normativas globais é um caminho 

fértil para a redução de desigualdades e preconceitos (CF, art. 3º).  

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal tem se mostrado atento a esse fenômeno, 

invocando o papel da Suprema Corte como Tribunal da Federação para zelar pelo equilíbrio 

harmonioso entre as diversas unidades políticas, sempre sob a garantia do devido processo 

legal e dos direitos fundamentais19. 

Assim, a síntese dialética proposta entre a soberania clássica e a ordem internacional 

encontra na experiência europeia sua prova de viabilidade, apontando para um futuro onde 

o pertencimento político é definido pela dignidade, e não apenas pela geografia. 

 

5. DIÁLOGOS JURISPRUDENCIAIS: A RECEPÇÃO DO 

PARADIGMA MULTINÍVEL NO BRASIL 

A transição para um modelo de proteção multinível dos direitos fundamentais 

encontra terreno fértil na jurisdição constitucional brasileira. O Supremo Tribunal Federal 

(STF), ao longo das últimas décadas, tem incorporado premissas que transcendem a exegese 

puramente legalista, adotando uma postura de vanguarda na salvaguarda de grupos 

vulneráveis e minorias estigmatizadas. 

Essa recepção não ocorre de forma isolada, mas em constante diálogo com as 

normativas globais de proteção e com os princípios da dignidade da pessoa humana e da 

igualdade material. O fenômeno da interconstitucionalidade manifesta-se, assim, na 

permeabilidade do ordenamento pátrio aos vetores axiológicos do garantismo global, 

consolidando o entendimento de que os direitos fundamentais constituem o fundamento e 

o fim último da atividade estatal20. 

Um dos pilares dessa atuação é o exercício da função contramajoritária da jurisdição 

constitucional. Em uma democracia constitucional, a autoridade hierárquico-normativa dos 

princípios superiores deve prevalecer sobre as vontades ocasionais das maiorias políticas, 

especialmente quando estas resultam em exclusão ou discriminação injustificada.  

 
19 cf. AC 2588 MC-Ref, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07-04-2010, DJe-105 
DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-02 PP-00262 RT v. 100, n. 903, 2011, p. 89-
99. 
20 cf. ARE 918358 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 27-09-2019, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-216 DIVULG 03-10-2019 PUBLIC 04-10-2019. 
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Digno de nota, sobre a função contramajoritária e a proteção de minorias a Suprema 

Corte brasileira, no julgamento do RE 477.554 (Agravo Regimental)21, não apenas reafirmou 

que a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis é condição sine qua non para a plena 

legitimação material do Estado Democrático de Direito, como também consolidou a 

incumbência do Poder Judiciário no dever de neutralizar omissões ou práticas lesivas que 

afetem direitos e franquias individuais, garantindo que o direito fundamental à busca da 

felicidade e à orientação sexual, v. g., não seja suprimido por preconceitos sedimentados no 

meio social. 

Não obstante, a concretização da igualdade em sua dimensão material constitui outro 

eixo fundamental do paradigma multinível no Brasil, tendo na ADPF 186 o seu maior 

expoente jurisprudencial. Conforme destaca Ingo Wolfgang Sarlet, a eficácia dos direitos 

fundamentais depende da garantia das condições materiais mínimas para a existência digna 

(SARLET, 2009), lição que fundamenta o dever proativo do Estado em implementar 

mecanismos que assegurem a efetiva participação de grupos historicamente marginalizados.  

Daí porque, ao enfrentar a controvérsia sobre as ações afirmativas e o sistema de 

cotas étnico-raciais, o Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro superou a visão restrita da 

igualdade puramente formal para abraçar um compromisso com a justiça distributiva e a 

reparação social. Essa decisão alinha-se à perspectiva da humanização do direito 

internacional proposta por Cançado Trindade (2002 e 2003), ao reconhecer que o 

ordenamento jurídico deve atuar como instrumento de emancipação e de redução de 

desigualdades estruturais. A legitimidade dessas políticas fundamenta-se no postulado da 

dignidade humana, que veda qualquer forma de tratamento discriminatório atentatório aos 

direitos fundamentais. 

Em um cenário doravante marcado por profundas ampliações das garantias 

“mínimas”, o acesso à justiça emerge como a pré-condição existencial para a fruição de todos 

os demais direitos, resgatando a premissa arendtiana do “direito a ter direitos” (ARENDT, 

1989).        Com efeito, a democratização das instâncias decisórias no país passa, 

obrigatoriamente, pelo fortalecimento das instituições que dão voz aos vulneráveis, 

necessitados e hipossuficientes. 

 
21 cf. RE 477554 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16-08-2011, DJe-164 
DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-02 PP-00287 RTJ VOL-00220-01 PP-00572. 
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A jurisprudência da Suprema Corte Brasileira, notadamente no contexto da ADI 

3.943 e da ADI 4.24622, reforçou o papel da Defensoria Pública como instituição essencial 

à função jurisdicional do Estado e concretizadora do acesso democrático à justiça. 

De mais a mais, reconhecida e protegida pelo STF, a legitimidade para o ajuizamento 

de ações civis públicas conferida ao Ministério Público (art. 129, III, da CF, c.c. o art. 5º, I 

da Lei 7.347/1985), à Defensoria Pública (art. 134 da CF, c.c. o art. 5º, II da Lei 7.347/1985) 

e à sociedade civil organizada, por meio de associações (art. 129, § 1º da CF, c.c. o art. 5º, V 

da Lei 7.347/1985), também representa um avanço significativo na tutela coletiva de direitos 

e na proteção de grupos vulneráveis.  

É precisamente por intermédio dessa legitimação coletiva que a Suprema Corte 

brasileira fortalece a rede de proteção multinível, sobretudo ao permitir que a sociedade como 

um todo atue em defesa dos interesses públicos relevantes – difusos, coletivos e individuais 

homogêneos – que afetam pessoas naturais em situação de vulnerabilidade, garantindo que 

o devido processo constitucional, legal e democrático, bem como a ampla defesa, constituam 

instrumentos efetivamente acessíveis a todos. 

Mercê dessa conformação institucional e democrática, a recepção do paradigma 

cosmopolita pelo STF demonstra que o Direito Constitucional brasileiro não se fecha em si 

mesmo, mas atua como um sistema aberto que absorve e projeta os valores da dignidade 

humana e do pluralismo, fundamentais para a construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária (CF, art. 3º, I). 

 

6. DIÁLOGOS JURISPRUDENCIAIS: LIBERDADES E DIREITOS 

HUMANOS FUNDAMENTAIS NO STF 

A segunda vertente do diálogo jurisprudencial estabelecido pelo STF brasileiro 

debruça-se sobre a proteção das liberdades fundamentais e a preservação do pluralismo 

como elementos indissociáveis da cidadania contemporânea. 

Na era do constitucionalismo multinível, a liberdade não se limita ao plano negativo 

de não intervenção estatal, mas expande-se para garantir a autodeterminação e o respeito às 

escolhas existenciais dos indivíduos, nacionais ou não (HABERMAS, 2001; ALEXY, 2015).  

A jurisprudência brasileira tem consolidado o entendimento de que o Estado 

Democrático de Direito exige a convivência harmoniosa de diferentes visões de mundo, o 

 
22 cf. ADI 4246, Relator(a): AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 26-05-2011, DJe-166 DIVULG 29-
08-2011 PUBLIC 30-08-2011 EMENT VOL-02576-01 PP-00095. 
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que impõe ao Judiciário a tarefa de salvaguardar o dissenso e as liberdades intelectuais frente 

a pretensões de uniformização ideológica. 

Nesse contexto, a ADPF 467 e o ARE 954.858 (Caso Changri-lá) emergem como 

marcos da proteção ao pluralismo, reafirmando que a soberania brasileira submete-se ao 

dever de respeitar a diversidade e os direitos inerentes à pessoa natural, independentemente 

de contingências geográficas ou políticas23. 

O pluralismo, consagrado como um dos fundamentos da República Federativa do 

Brasil (CF, art. 1º, V), atua como um antídoto à tirania dos valores dominantes. O STF 

brasileiro, ao enfrentar atos estatais que buscam restringir a livre circulação de ideias ou a 

manifestação do pensamento, tem invocado a necessidade de valorizar o “livre mercado de 

ideias” como pré-condição para a própria democracia (BARROSO, 2020; MENDES; 

BRANCO, 2024).  

A proteção constitucional à liberdade de pensamento e de reunião, conforme 

sedimentado na ADPF 18724, e reforçado nos debates da ADPF 46725, impede que o poder 

público atue como censor do debate racional, ainda que as ideias propostas sejam 

consideradas extravagantes pela maioria. Esse compromisso com a alteridade e com o 

respeito ao discurso antagônico é o que confere ao status de cidadão a sua verdadeira 

dimensão política e humana. 

Não bastasse, a proteção da família do estrangeiro e a aplicação do princípio da 

dignidade constituem outra faceta relevante dessa análise, especialmente sob a ótica do RE 

477.554 (Relator Ministro Celso de Mello). Embora este precedente tenha tido como eixo 

central o reconhecimento das uniões homoafetivas, os seus fundamentos irradiam-se para 

toda a concepção de entidade familiar no Direito brasileiro. 

A Suprema Corte brasileira consolidou o entendimento de que o afeto é um valor 

jurídico impregnado de natureza constitucional, e que o direito à busca da felicidade – 

postulado implícito que deriva da essencial dignidade humana – protege o núcleo familiar 

contra intervenções arbitrárias do Estado26. Para o estrangeiro que busca refúgio ou 

residência no Brasil, o reconhecimento de seus laços familiares e de sua orientação sexual, 

 
23 cf. ARE 954858, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23-08-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-191 DIVULG 23-09-2021 PUBLIC 24-09-2021. 
24 cf. ADPF 187, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 15-06-2011, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 28-05-2014 PUBLIC 29-05-2014 RTJ VOL-00228-01 PP-00041. 
25 cf. ADPF 467, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29-05-2020. 
26 cf. RE 477554 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16-08-2011, DJe-164 
DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-02 PP-00287 RTJ VOL-00220-01 PP-00572. 
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por exemplo, torna-se um escudo protetivo contra medidas de extradição ou expulsão que 

possam comprometer seu status libertatis ou sua integridade existencial27. 

O STF reafirma, assim, que a condição jurídica de não nacional não autoriza o 

tratamento discriminatório ou a aniquilação do direito de constituir família e de viver em 

liberdade28. Essa compreensão revela uma profunda inflexão hermenêutico-constitucional 

na ordem jurídica brasileira, marcada pela superação da concepção dos princípios 

constitucionais como meras diretrizes político-programáticas desprovidas de densidade 

normativa.  

À luz da matriz teórica desenvolvida por Konrad Hesse – para quem a Constituição 

não é apenas um pedaço de papel, possuindo uma força normativa viva capaz de conformar 

a realidade (HESSE, 1991) – e das formulações de Luís Roberto Barroso, acerca da 

centralidade axiológica dos direitos fundamentais no neoconstitucionalismo contemporâneo 

(BARROSO, 2005), verifica-se que a Suprema Corte brasileira passou a reconhecer os 

princípios constitucionais como verdadeiras normas jurídicas dotadas de eficácia vinculante 

e máxima densidade valorativa. 

Em harmonia com a teoria do direito dúctil de Gustavo Zagrebelsky, segundo a qual 

o direito deve ser capaz de conviver com o pluralismo de valores sem impor uma verdade 

única (ZAGREBELSKY, 2003), os princípios da dignidade humana e da igualdade passaram 

a ser reconhecidos como normas de plena eficácia jurídica, condicionando a validade de todo 

o ordenamento. Essa virada hermenêutica permitiu que o bloco de constitucionalidade 

brasileiro se estruturasse como um sistema normativo dinâmico, aberto e multinível, 

permeável ao diálogo entre ordens jurídicas internas e supranacionais.  

Em última análise, toda essa construção jurisprudencial assenta-se sobre a força 

normativa dos princípios constitucionais, autêntico fundamento teórico do 

neoconstitucionalismo brasileiro e pressuposto indispensável à tutela substancial dos direitos 

humanos fundamentais em uma ordem constitucional plural, democrática e orientada pela 

centralidade da dignidade da pessoa humana. 

 

 
27 cf. Rcl 11243, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 08-06-2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 04-10-2011 PUBLIC 05-10-2011 RTJ VOL-
00222-01 PP-00184. 
28 cf. HC 102041, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 20-04-2010, DJe-154 DIVULG 
19-08-2010 PUBLIC 20-08-2010 EMENT VOL-02411-03 PP-00669. 
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7. A CONCRETUDE DO CONSTITUCIONALISMO MULTINÍVEL 

NO ESPAÇO EUROPEU 

A aplicação prática do constitucionalismo multinível encontra nos tribunais 

supranacionais o seu principal vetor de eficácia. No espaço europeu, o Tribunal de Justiça da 

União Europeia (TJUE) desempenha papel central na definição dos contornos da cidadania, 

atuando como árbitro entre as prerrogativas de soberania dos Estados e as garantias 

conferidas pelo direito comunitário. Os casos selecionados demonstram como o 

pertencimento político foi redimensionado para proteger o indivíduo contra o arbítrio e a 

perda desproporcional de direitos. 

O caso Rottmann (C-135/08) representa um marco na delimitação do poder estatal 

sobre o vínculo de nacionalidade. Janko Rottmann, um cidadão austríaco, mudou-se para a 

Alemanha e obteve a naturalização alemã, o que causou a perda automática de sua 

nacionalidade austríaca original. Posteriormente, já com a cidadania alemã concedida e a 

cidadania austríaca automativamente perdida, as autoridades alemãs descobriram que ele 

havia omitido processos criminais na Áustria e revogaram sua cidadania alemã. 

Instaurou-se o dilema: revogação alemã e a impossibilidade de recuperar a austríaca 

de imediato. Rottmann, então, foi lançado à apatridia, o que reverberou, em consequência, à 

perda da condição de cidadão europeu.  

A questão evidentemente precisava de uma intervenção Judiciária.  O TJUE decidiu 

que, embora os Estados-membros tenham competência exclusiva para definir quem são seus 

nacionais, eles devem exercer essa competência observando o Direito da União Europeia. 

Sempre que a perda da nacionalidade estatal resultar na perda da cidadania da União, o 

Estado deve aplicar o princípio da proporcionalidade, avaliando as consequências da decisão 

para a vida do indivíduo sob a ótica do direito multinível. 

O precedente, deste modo, estabeleceu que a soberania estatal não é absoluta e que 

a proteção contra a apatridia constitui um limite normativo intransponível no sistema 

multinível. 

Em outra casuística, mas em perspectiva aliada ao inverso, ou seja, a existência de 

dupla nacionalidade, está em causa o exercício de livre circulação na ponderação sobre o 

Caso Lounes (C-165/16). Neste caso, a Ms. Ormazabal, uma cidadã espanhola, mudou-se 

para o Reino Unido para estudar e trabalhar. Após anos residindo lá, naturalizou-se britânica, 

mantendo também a nacionalidade espanhola. Ms. Ormazabal contraiu núpcias com Mr. 

Lounes, um cidadão argelino. Com o casamento, Ms. Ormazabal solicitou o direito de 
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residência para Mr. Lounes  em território britânico, com base nas normas europeias de 

reunião familiar. 

O ponto de controvérsia instaurou-se. O Reino Unido argumentou que, ao se tornar 

britânica, Ms. Ormazabal deixou de ser apenas uma “cidadã da União residindo em outro 

Estado-membro” (nos termos da Diretiva 2004/38) para ser uma nacional do próprio país, 

perdendo assim o direito de invocar as normas europeias de imigração para seu marido 

estrangeiro. 

Provocado, o TJUE decidiu a favor do pedido de residência feito em benefício do 

Mr. Lounes. O Tribunal entendeu que um cidadão europeu que exerce seu direito de livre 

circulação e se integra ao Estado hospedeiro a ponto de obter sua nacionalidade, não pode 

ser punido com a perda dos direitos conferidos originalmente pelo Direito da União 

Europeia. 

Assim, reforçou-se que os direitos derivados da cidadania europeia acompanham o 

indivíduo mesmo quando este fortalece seu vínculo com o Estado de residência, 

consolidando a natureza protetiva e multinível do sistema. 

Pois bem. A análise desses precedentes permite identificar três pilares estruturantes 

da cidadania contemporânea no espaço europeu. Primeiro, a cidadania desterritorializada, 

que garante ao indivíduo um núcleo de direitos que independe da localização física e 

sobrevive às mutações dos vínculos nacionais formais. Segundo, o papel do TJUE como 

limitador do arbítrio estatal, assegurando que decisões sobre nacionalidade não esvaziem o 

conteúdo essencial das garantias fundamentais. 

Por fim, reafirma-se o status complementar e autônomo da cidadania europeia. 

Embora vinculada à nacionalidade de um Estado-membro, ela projeta o indivíduo para uma 

dimensão pós-nacional, onde a proteção jurídica é oferecida por uma rede coordenada de 

normas. Essa experiência demonstra que o constitucionalismo multinível é capaz de oferecer 

respostas concretas aos dilemas de pertencimento, transformando o “direito a ter direitos” 

em uma realidade jurisdicional protegida contra retrocessos. 

 

8. A SÍNTESE: CIDADANIA COSMOPOLITA E O “DIREITO A TER 

DIREITOS” 
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A investigação dialética proposta neste artigo alcança sua síntese na emergência de 

um novo paradigma de pertencimento, que harmoniza a necessidade de organização política 

territorial com a imperatividade da proteção universal do ser humano. Se a soberania estatal 

representou a tese da exclusividade territorial e a ordem internacional de direitos humanos 

apresentou a antítese da limitação humanizadora, a cidadania cosmopolita surge como o 

ponto de convergência necessário para a eficácia protetiva na pós-modernidade 

(HABERMAS, 2001; HELD, 2008).  

Esse modelo de cidadania não nega a existência do Estado, mas o redefine como um 

ente cuja legitimidade depende estritamente de sua capacidade de atuar como garantidor de 

prerrogativas que transcendem suas próprias fronteiras (SAMMACHI FRACCA, 2026). A 

síntese aqui delineada projeta um status jurídico desterritorializado, onde o indivíduo é 

reconhecido como sujeito de direitos em qualquer coordenada geográfica, sustentado pela 

rede do constitucionalismo multinível (SAMMACHI FRACCA, 2026). 

O alicerce dessa construção repousa na paradigmática lição de Hannah Arendt, que 

identificou no “status civitatis” o primordial “direito a ter direitos”. A reflexão de Arendt 

surge, então, de uma crítica profunda à fragilidade dos Direitos Humanos quando 

desvinculados de uma comunidade política 

Merece ênfase a experiência histórica da apatridia no século XX, pois, extinto o 

vínculo jurídico-político de cidadania, o indivíduo não apenas perdia direitos específicos, mas 

a própria proteção da lei e – mais absurdamente – o lugar no mundo onde suas palavras e 

atos possuem significado (ARENDT, 1989). Essa perda da cidadania é descrita como uma 

privação ontológica: o apátrida, ao ser reduzido à sua existência biológica isolada – o que 

Agamben mais tarde denominaria como vida nua (AGAMBEN, 2002) –, deixa de ser visto 

– e ouvido – como um sujeito de direitos perante a humanidade. 

Arendt argumenta que a titularidade de direitos civis, políticos, econômicos e sociais 

pressupõe um pertencimento prévio, o “status civitatis”, que garante ao indivíduo a 

visibilidade e o reconhecimento recíproco. Sem essa inserção em uma estrutura soberana ou 

em uma ordem multinível que assegure o pertencimento, o ser humano fica exposto à 

arbitrariedade e à exclusão. 

Nessa perspectiva, o aprofundamento da cidadania no constitucionalismo multinível 

exige o resgate da dimensão política da existência humana, sistematizada por Arendt através 

da tríade da vita activa: labor, trabalho e ação. Enquanto o labor atende às necessidades 

biológicas e o trabalho produz a artificialidade do mundo, a ação é a única atividade que 
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ocorre diretamente entre os homens, sem a mediação das coisas, sendo a expressão máxima 

da liberdade e da pluralidade (ARENDT, 1989).  

Assim, a configuração da cidadania cosmopolita busca combater o fenômeno da 

perda de mundo (Weltlosigkeit), caracterizado pela destruição do espaço comum de 

interconexão entre as pessoas. É que a cidadania contemporânea não se esgota na titularidade 

de direitos subjetivos passivos, mas manifesta-se no acesso ao espaço da aparência 

(Erscheinungsraum), o local onde os indivíduos se mostram uns aos outros por meio do 

discurso e da iniciativa, constituindo a esfera pública.  

À luz dessa compreensão, o “direito a ter direitos” exige que a cidadania seja 

desatrelada da rigidez étnica ou territorial, transformando-se em um estatuto de proteção 

permanente que acompanha a pessoa humana em seus fluxos migratórios e transnacionais 

(SAMMACHI FRACCA, 2026). E, em um mundo marcado pela interdependência 

econômica e pela porosidade das fronteiras, a identidade nacional clássica revela-se 

insuficiente para conferir proteção integral aos indivíduos (HELD, 2008; CASTELLS, 2010). 

Para além disso, a desterritorialização do pertencimento político manifesta-se como 

uma resposta às insuficiências da pós-modernidade em constante fluxo, marcada pela fluidez 

das relações sociais, econômicas e jurídicas (BAUMAN, 2001; HABERMAS, 2001). Afinal, 

a desterritorialização do pertencimento visa garantir que o indivíduo não seja apenas 

protegido juridicamente, mas que possua o direito fundamental à ação – a capacidade de 

iniciar algo novo e de ser ouvido no cenário global.  

Mercê disso, a cidadania é redefinida como uma prática de discurso entre iguais que 

transcende fronteiras, permitindo que a pluralidade humana floresça fora das amarras da 

soberania estatal clássica, resgatando a dignidade política de quem atua no mundo               

(ARENDT, 1989). Ou seja, a cidadania cosmopolita permite que o indivíduo titularize 

direitos de participação e de defesa perante instâncias que extrapolam a jurisdição doméstica, 

inserindo-o em uma constelação pós-nacional onde a proteção é multinível e as garantias são 

supranacionais (TRINDADE, 2002 e 2003; PIOVESAN, 2023).  

A crise do Estado-nação impõe-nos a necessidade de reconhecer que o vínculo 

político deve ser pautado pela dignidade da pessoa humana, e não apenas pelo local de 

nascimento ou pela ascendência (HABERMAS, 2001; BENHABIB, 2004). 

Por tudo isso que, em meio à erosão das fronteiras tradicionais de pertencimento, o 

pensamento arendtiano revela-se fundamental não apenas ao debate sobre a cidadania 

cosmopolita contemporânea, mas à própria reconstrução da ideia conceitual de “cidadania”, 
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sobretudo quando sustenta a necessidade de desterritorializar o pertencimento, 

transformando o direito a ter direitos em uma garantia que não dependa, exclusivamente da 

nacionalidade estatal, senão apenas da dignidade inerente à pessoa humana no espaço global 

(ARENDT, 1989).  

Arendt, com grande percuciência, convida-nos à refletir uma cidadania que deixa de 

ser um instrumento de segregação entre “nacionais” e “estrangeiros” para se tornar um 

instrumento vital de promoção do bem de todos (BENHABIB, 2004; PIOVESAN, 2023). 

Esse novo figurino cidadão projeta-se para além das fronteiras físicas historicamente 

cristalizadas, desafiando a lógica excludente do paradigma de Vestfália (HABERMAS, 2001; 

FERRAJOLI, 2002 e 2013). 

Não fosse o suficiente, a jurisprudência do STF brasileiro parece inspirar-se no 

conceito arendtiano, pois tem corroborado essa visão ao assegurar que o súdito estrangeiro, 

mesmo sem domicílio no país, titulariza todas as prerrogativas básicas decorrentes da cláusula 

da dignidade humana e do status libertatis. A Suprema Corte brasileira reconhece, assim, que 

a condição de sujeito de direitos é inerente à própria dignidade, impedindo que a ausência de 

nacionalidade formal resulte em tratamento arbitrário ou discriminatório. 

A síntese da cidadania cosmopolita, portanto, representa a consolidação de uma 

sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 3º, I), pautada pela solução pacífica de conflitos       

(CF, art. 4º, VII) e pela cooperação entre os povos para o progresso da humanidade            

(CF, art. 4º, IX), enfatizando-se, ademais, que  esse novo paradigma de nacionalidade e de 

cidadania também exige a superação de preconceitos de origem (CF, arts. 3º, IV e 4º, VIII) 

e a redução de desigualdades estruturais (CF, art. 3º, III), garantindo que o “direito a ter 

direitos” seja uma realidade tangível e não apenas uma aspiração teórica.  

Dessarte, ao integrar o garantismo global à estrutura do Estado Democrático de 

Direito, o constitucionalismo contemporâneo reafirma que a pessoa humana é o fim último 

da ordem jurídica, e que o redimensionamento do status de cidadão é uma exigência 

civilizatória imperiosa para assegurar a paz e a justiça em um mundo globalizado 

(SAMMACHI FRACCA, 2026). 

 

9. PERSPECTIVAS CRÍTICAS E O GARANTISMO GLOBAL 
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A (re)configuração da nacionalidade e da cidadania não pode ser plenamente 

compreendida sem o enfrentamento das dimensões críticas que permeiam o exercício do 

poder estatal na contemporaneidade. 

Com efeito, o pensamento de Giorgio Agamben oferece uma lente fundamental 

sobre a biopolítica, ao descrever o poder soberano como a capacidade de decidir sobre o 

estado de exceção e de produzir a “vida nua”. Segundo Agamben, a vida nua é a vida 

capturada pelo poder soberano no estado de exceção (AGAMBEN, 2002), o que alerta para 

o risco de que indivíduos desprovidos de um status político efetivo sejam reduzidos a uma 

existência puramente biológica, capturada pelo poder sem a proteção do Direito. 

Nesse contexto, a vida humana é exposta à violência soberana sob o pretexto da 

segurança ou da preservação da ordem estatal. Essa análise evidencia que a nacionalidade, 

quando utilizada como ferramenta de exclusão, atua como um dispositivo que separa quem 

é digno de tutela jurídica de quem pode ser abandonado à própria sorte perante o Estado 

(AGAMBEN, 2002; ARENDT, 1989). 

Complementando essa visão, a sociologia de Ulrich Beck propõe o conceito de 

sociedade de risco global, argumentando que na sociedade de risco global, a insegurança de 

um grupo é a insegurança de todos (BECK, 2015). Beck sustenta que as ameaças 

contemporâneas, como riscos ecológicos e tecnológicos, são essencialmente transnacionais 

e exigem uma virada cosmopolita, na qual a cidadania deixe de ser um olhar puramente 

nacional para se tornar uma percepção global de interdependência. 

Os desafios da cidadania na sociedade de risco residem justamente na superação do 

isolacionismo, pautando-se pela cooperação entre os povos e pela compreensão de que a 

insegurança coletiva exige respostas que o Estado-nação isolado não é capaz de fornecer. A 

cidadania, sob essa ótica, deve ser um mecanismo de gestão coletiva de riscos universais 

(BECK, 2015). 

Como resposta institucional e normativa a esses riscos e às derivadas biopolíticas do 

poder, a teoria do garantismo global de Luigi Ferrajoli apresenta-se como um projeto de 

civilização para o século XXI. Ferrajoli defende que o garantismo global exige a imposição 

de limites e vínculos ao poder soberano em escala planetária (FERRAJOLI, 2002 e 2013), 

argumentando que a globalização desregulada criou um vácuo de garantias. 

E, então, a solução proposta é a expansão do constitucionalismo para além dos 

limites estatais, instituindo uma rede de garantias primárias e secundárias em nível mundial 

(FERRAJOLI, 2002 e 2013; TRINDADE, 2002 e 2003). 
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O garantismo global defende que os direitos fundamentais devem ser protegidos 

contra qualquer forma de poder, seja ele público ou privado, nacional ou internacional 

(FERRAJOLI, 2002 e 2013; TRINDADE, 2002 e 2003). Isso implica o reconhecimento de 

funções de governo supranacionais e de tribunais capazes de aplicar o direito 

independentemente da vontade dos governantes locais (HABERMAS, 2001; PIOVESAN, 

2023). 

Novamente, a jurisprudência brasileira tem refletido essas preocupações críticas ao 

impor limites à seletividade estatal e ao arbítrio nas relações de poder29, sinalizando que nem 

mesmo a soberania internacional pode servir como um espaço de impunidade, garantindo o 

acesso à justiça como uma garantia universal que impede a redução do indivíduo à condição 

de objeto do poder estatal. Essa postura garantista é reforçada pela derrotabilidade de regras 

imunizantes de jurisdição quando Estados estrangeiros praticam atos ilícitos em violação a 

direitos humanos, conforme decidido no ARE 954.858 (Caso Changri-lá).  

Assim, o garantismo global e as perspectivas críticas de Agamben e Beck fornecem 

o arcabouço teórico necessário para que o constitucionalismo multinível atue como um 

sistema de defesa da pessoa humana contra as incertezas e os abusos da era contemporânea. 

Malgrado, todavia, qualquer reconstrução contemporânea da cidadania que pretenda 

ser efetivamente emancipatória não pode desconsiderar os contornos de resistência por meio 

do que Boaventura de Sousa Santos denomina cosmopolitismo subalterno. De acordo com 

as Epistemologias do Sul, a cidadania não pode ser compreendida apenas sob a ótica das 

hegemonias ocidentais, mas deve também ser vista como a capacidade de grupos 

marginalizados pelo capitalismo global de construir redes transnacionais de proteção. 

Boaventura argumenta que o cosmopolitismo subalterno é a forma de resistência das 

classes e grupos sociais vítimas da exclusão global (SANTOS, 2003), desafiando a rigidez das 

fronteiras estatais e propondo uma identidade cidadã fundada na diversidade e na 

solidariedade  

Não obstante, acrescente-se que a expansão da cidadania para o ambiente digital 

introduz o conceito de “corpo eletrônico”, formulado por Stefano Rodotà. Em sua obra Il 

direito di avere direitos, Rodotà expande a premissa arendtiana ao ambiente virtual, 

asseverando que o indivíduo é hoje indissociável de seus dados pessoais. Para o autor, o 

corpo eletrônico exige uma tutela que independa de territórios físicos, materializando a 

permeabilidade tecnológica da cidadania (RODOTÀ, 2012). A proteção da pessoa humana 

 
29 cf., v. g., ADI 6561, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 04-09-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 31-10-2023 PUBLIC 03-11-2023. 
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na era digital pressupõe que o direito a ter direitos alcance a esfera informativa, garantindo 

que o teto comum de proteção acompanhe o rastro digital do indivíduo em qualquer 

jurisdição. 

Todas essas novas perspectivas complementam o constitucionalismo multinível ao 

projetar uma proteção integral da pessoa humana em suas dimensões física e digital. A 

cidadania cosmopolita torna-se, assim, um estatuto multidimensional que articula identidades 

locais e globais, mediadas pela tecnologia e pelo garantismo global.  

A síntese contemporânea exige que os Estados de Direito reconheçam também a 

fluidez das fronteiras no ciberespaço e as demandas por justiça social emanadas do Sul global, 

assegurando que o redimensionamento do status civitatis promova o equilíbrio entre 

inovação tecnológica e o primado absoluto da dignidade humana. 

 

10. CONCLUSÃO 

A investigação desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que a 

(re)configuração da nacionalidade e da cidadania na contemporaneidade não é apenas uma 

mutação teórica, mas uma resposta imperiosa aos limites éticos e práticos do modelo de 

Estado-nação territorializado. 

A análise dialética demonstrou que a arquitetura fechada da soberania estatal (tese) e 

a imperatividade da ordem internacional de proteção aos direitos fundamentais (antítese) 

convergiram para a síntese necessária de uma cidadania cosmopolita e desterritorializada. 

Esse novo paradigma de pertencimento reconhece que o vínculo político entre o 

indivíduo e o poder público deve ser mediado pelo primado absoluto da dignidade da pessoa 

humana, transcendendo as barreiras geográficas e as identidades nacionais historicamente 

cristalizadas. 

A síntese dialética alcançada reafirma que o Estado Democrático de Direito moderno 

não pode mais ser concebido como um sistema hermético. A interconstitucionalidade e o 

constitucionalismo multinível impõem o reconhecimento de que os direitos fundamentais 

constituem o fundamento e o fim de toda atividade estatal. 

O redimensionamento do status jurídico de cidadão, fundamentado no 

paradigmático “direito a ter direitos” de Hannah Arendt (1989), projeta a proteção jurídica 

para além-mar, assegurando que a condição de sujeito de direitos acompanhe a pessoa 
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humana independentemente de sua origem ou localização espacial. A cidadania deixa de ser 

um privilégio de exclusão para se tornar um estatuto universal de inclusão e proteção. 

O estudo argumentou, com amparo em profunda revisão dogmática e 

jurisprudencial, que a readequação do pertencimento político e jurídico deve convergir 

compulsoriamente para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 3º, I). 

Esse compromisso civilizatório exige a solução pacífica dos conflitos e o constante dever de 

cooperação entre os povos para o progresso da humanidade (CF, art. 4º, I). 

O novo figurino cidadão apresenta-se como instrumento vital e indispensável para a 

promoção do bem de todos, rechaçando peremptoriamente quaisquer formas de 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor ou idade (CF, arts. 3º, III e IV; 4º, VIII), com vistas 

à efetiva redução das desigualdades estruturais que ainda marcam a pós-modernidade. 

As perspectivas futuras para a eficácia protetiva dos direitos humanos residem no 

fortalecimento do garantismo global. Como observado na jurisprudência do Supremo STF 

brasileiro, a prevalência dos direitos humanos nas relações internacionais exige que atos 

ilícitos estatais não fiquem impunes sob o pretexto de imunidades soberanas, garantindo-se 

o acesso à justiça como uma prerrogativa inalienável de qualquer pessoa natural. 

O diálogo entre ordens jurídicas e a recepção das normativas supranacionais pelo 

bloco de constitucionalidade brasileiro sinalizam para uma era em que a soberania é exercida 

como uma função de proteção da dignidade, e não como um poder de arbítrio. 

O redimensionamento do status de cidadão constitui uma exigência civilizatória 

imperiosa. A eficácia das garantias fundamentais em um mundo de fluxos constantes 

depende da consolidação de uma governança democrática global que assegure que ninguém 

seja reduzido à condição de objeto do poder soberano.  

Em suma, conclui-se que a cidadania cosmopolita, estruturada sobre os pilares do 

constitucionalismo multinível, oferece o caminho necessário para que o Direito cumpra sua 

missão humanizadora, promovendo a paz, o pluralismo e o desenvolvimento integral da 

humanidade no século XXI. 
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